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GT 12: EXPERIÊNCIAS AGROECOLÓGICAS EM PERSPECTIVA: CONTEXTOS, ATORES E ESTRATÉGIAS

RESUMO
A partir de referenciais da racionalidade ambiental e da agroecologia, o artigo analisa a introdução do modelo agroflorestal sucessional em território quilombola, destacando tensões e adaptações. No processo de implantação dos SAFs, o conflito decorre da negação da prática tradicional da roça de coivara e evidencia a necessidade de abordagens participativas e dialógicas no campo agroecológico. Os resultados revelam uma racionalidade quilombola que articula as noções de território, bens comuns e reprodução social, expressas e seus sistemas de agricultura, gestão comunitária dos bens naturais e relações de reciprocidade.
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INTRODUÇÃO
Este artigo traz resultados de pesquisa que analisou como são construídas e se fundamentam as práticas socioecológicas no quilombo Ribeirão Grande-Terra Seca (RGTS), no município de Barra do Turvo, região do Vale do Ribeira (SP), particularmente no que corresponde à introdução de sistemas agroflorestais no território e as implicações desse processo em relação à agricultura tradicional quilombola.
[bookmark: _Hlk182489358]A modernização conduziu a agricultura brasileira à produção de monoculturas em larga escala, intensivas em tecnologias industriais e voltadas para a exportação (DELGADO, 2012). Em paralelo a isso, um conjunto de modalidades de produção e estilos de vida é invisibilizado e suas experiências desperdiçadas como aprendizados de modos mais ecológicos e comunitários de produção e abastecimento alimentar.
Nos anos 1990, comunidades quilombolas da Barra do Turvo experimentaram um processo técnico e organizativo liderado por mediadores sociais que incentivou a implantação de agroflorestas e o abandono da roça tradicional de coivara. Muitas famílias aderiram a essas mudanças, desenvolvendo SAFs e passando a priorizar a produção de frutas e a comercialização em feiras orgânicas. Porém, não abandonaram totalmente a agricultura de coivara, o que gerou conflitos e levou famílias a serem suspensas da associação agroflorestal que haviam criado para coordenar as ações técnicas e comerciais.
Buscamos analisar o SAT quilombola e a introdução dos SAFs a partir das perspectivas da racionalidade ambiental (LEFF, 2006; ESCOBAR, 2005) e da agroecologia (NORGAARD, 1989; ALTIERI, 1989; 2004; SEVILLA-GUZMÁN, 2005).
Os estudos de comunidades rurais e populações tradicionais representam um desafio teórico e metodológico ao campo das ciências sociais, ambientais e agrárias. Em campo, procurou-se compatibilizar procedimentos metodológicos, empregando a observação e entrevistas semiestruturadas. A interlocução com as pessoas foi a principal geradora de informações, assumindo o princípio de que as/os sujeitos da ação são sujeitos de saberes. O uso de técnicas da etnografia oportunizou a aproximação e acompanhamento do cotidiano dos atores sociais, permitindo “captar uma variedade de situações ou fenômenos que não são obtidos por meio de perguntas” (CRUZ NETO, 2002, p. 59).

[bookmark: _Hlk197616648]AGRICULTURA TRADICIONAL QUILOMBOLA E AGROFLORESTA
[bookmark: _Hlk177159315][bookmark: _Hlk176731399][bookmark: _Hlk197609501]A agricultura quilombola do Vale do Ribeira é reconhecida como um sistema agrícola tradicional – SAT (ANDRADE et al., 2019) e tem como objetivo abastecer as próprias comunidades, com períodos e produtos de maior ou menor destinação ao mercado:
Esse sistema de roça que a gente faz é pro nosso sustento, dá pra passar o ano e ainda sobra um pouco pra vender e comprar outras coisas que a gente precisa. E esse tipo de trabalho a gente vai continuar, porque é o jeito de sobrevivência que a gente tem. (...) Tem de tudo que a gente precisa pra subsistência e também pra vender (Q-25). [Q: identifica autoria de depoimento quilombola].
Embora seja conhecido pelas roças de coivara, o sistema produtivo é mais amplo e complexo, composto por espaços, produções e formas de manejo que se complementam e se interseccionam: a roça de coivara, os quintais biodiversos, a criação animal, as agroflorestas.
Uma constante é o cultivo de muitas espécies e variedades intercaladas. No quintal de uma família, listamos pelo menos 25 tipos de frutas, entre nativas e adaptadas. Em uma roça de coivara, um consórcio de 15 culturas (anuais e perenes) em diferentes estágios de desenvolvimento. Essa característica de policultivo foi encontrada em todas as áreas visitadas.
O SAT quilombola baseia-se no uso dos recursos e insumos disponíveis. As sementes são guardadas de uma safra para outra ou então intercambiadas entre vizinhos e comunidades. A adubação das roças vem do que estiver disponível no solo e dos restos minerais da queimada. No manejo das roças, costumam capinar, roçar ou arrancar seletivamente as plantas que competem com os plantios. O serviço é manual: “Depois de mais ou menos 30 dias que plantou, carpe ou arranca com as mãos as ervas que nascem no meio do plantio” (Q-12).
A realização da coivara envolve cuidados específicos com a queima, aprendidos dos antigos: a observação da direção e força do vento e o ponto de início do fogo. “A queimada deve ser de cima do morro pra baixo, pra não escapar o fogo. E depois do lado contrário de onde botou fogo no início: ‘fogo mata fogo’” (Q-05). A área de coivara é cultivada por até dois anos (quatro safras), seguida de um período de pousio entre três e seis anos.
[bookmark: _Toc118887232][bookmark: _Toc135565059][bookmark: _Hlk190175569]A coivara é estudada como agricultura itinerante ou de corte e queima. Consiste na derrubada e queima da vegetação, seguindo-se um período de cultivo e, após o declínio da fertilidade do solo, um período de pousio para o retorno da vegetação (capoeira/mata) e a restauração da fertilidade do solo (PEDROSO JUNIOR, MURRIETA e ADAMS, 2008).
Observa-se na agricultura quilombola um rigor na recuperação da capacidade geradora da natureza: “onde deixou a terra descansar e faz a coivara, nessa roça colhe muito” (Q-25). O "descanso da terra" expressa a concepção de pousio como restaurador da fertilidade do solo e da biodiversidade, mostrando-se um princípio ecológico-produtivo da roça de coivara. O pousio também cumpre uma função econômica estratégica ao evitar a dependência de adubos externos: “A gente sabe todo lugar que é fértil pro plantio. Daí planta, tira aquela lavoura e abandona a área e o mato se regenera de volta, enquanto a gente faz roça em outro lugar” (Q-25).
A rotação das áreas de cultivo permite a regeneração da floresta e do solo, demonstrando que a roça coivara se diferencia de uma agricultura intensiva, que desgasta o solo incessantemente. O pousio, então, caracteriza virtudes ecológicas e produtivas.
A gente não queima porque gosta. A gente faz a coivara porque sabe que ali tem uma terra boa. Mas a gente cuida pra não queimar demais e pra não gastar muito a terra. E também tem que ter muito cuidado com as águas. Se a gente faz coivara em qualquer lugar e todo tempo, vai acabar perdendo a água (Q-21).
O estudo no quilombo revelou um conjunto de práticas e condições que permitem compreender, em termos sociais e ecológicos, a manutenção da agricultura tradicional: pequena escala (aumenta a resiliência do agroecossistema), pousio (reduz perdas com erosão do solo, recompõe a biodiversidade e repõe nutrientes ao solo), policultivo (permite melhor aproveitamento, da umidade e dos nutrientes), biodiversidade circundante (favorece equilíbrio e controle de possíveis ataques que causem prejuízo às colheitas), múltiplas colheitas (disponibilidade de produtos no decorrer do ano permite abastecimento alimentar constante).

Agricultura tradicional e agrofloresta
Desde os anos 1990, foi desenvolvida na região uma estratégia de difusão e implantação de um modelo de manejo denominado “sistema agroflorestal sucessional”, inspirado nas experiências e conceitos do agrônomo Ernst Götsch[footnoteRef:3] (STEENBOCK et al., 2013; DE BIASE, 2016). Tal processo agregou novas técnicas, espécies, conhecimentos e renda; e também gerou conflitos com a agricultura tradicional dos quilombos. [3:  Agricultor-pesquisador suíço que desde os anos 1980 radicou-se na Bahia, onde implementou práticas de manejo para recuperação de áreas degradadas e produção a partir da agrofloresta. Nos últimos anos vem trabalhando em pesquisa e desenvolvimento do que denomina “agricultura sintrópica” (AGRICULTURA SINTRÓPICA, S/d).] 

Com os SAFs avançando em adesão e resultados produtivos, as famílias foram mobilizadas para fundar a Associação dos Agricultores Agroflorestais de Barra do Turvo e Adrianópolis – Cooperafloresta, que passou a ter o papel de orientar os manejos e viabilizar a venda dos produtos das agroflorestas. Em 2013, a Coopera contava com 112 famílias e sua experiência era apresentada como uma “referência consolidada” (VEZZANI, 2013, p. 18).
A Coopera integra a Rede Ecovida de Agroecologia e compartilha da certificação participativa de produtos orgânicos. Além de cumprir a Lei dos Orgânicos (BRASIL, 2007), a associação segue normas internas próprias. Foi com base nessas diretrizes internas que a Cooperafloresta passou a questionar a agricultura de coivara, posteriormente proibindo-a e suspendendo os associados que a seguissem praticando.
Em distintas situações, famílias quilombolas receberam punições e, ao longo dos anos, a maioria delas foi se retirando da associação. O quilombo RGTS já teve 40 famílias vinculadas à Cooperafloresta; em 2022 restavam seis. Notou-se que os conhecimentos e os valores que subjazem à agricultura que tradicionalmente praticavam exerceram uma força contrária ao seu abandono e, inclusive, levou a um movimento de resgate daquelas práticas.
A pesquisa revelou diferenças e conflitos entre o SAT quilombola e o modelo de agrofloresta introduzido, expressas nas práticas de manejo, nos saberes envolvidos e nos produtos gerados, uma vez que o SAF priorizava as frutíferas em detrimento das culturas alimentares básicas da comunidade. O tipo de manejo produtivo foi o centro da divergência ao não permitir o corte-queima-plantio-pousio. Esta racionalidade produção-regeneração não foi compreendida nem aceita pelos técnicos agrofloresteiros.
Santos (2002) chama atenção para o fenômeno que denomina “desperdício da experiência”. O autor propõe uma reflexão sobre os modos de organização da vida social, produtiva e de relação com a natureza das populações locais e que representam possibilidades enquanto racionalidades construídas pelas diferentes culturas, mas que são desprezadas pelas epistemologias modernas, o que levou a sociedade a perder a sensibilidade e capacidade de compreender e dialogar com tais conhecimentos. Em razão disso, ele identifica a necessidade de um esforço de tradução e mediação desses saberes para o conjunto da sociedade. No caso do analisado, constata-se que mesmo as “alternativas” que pessoas e organizações externas levaram à comunidade (como foi o caso das agroflorestas) demonstraram dificuldades em interpretar a racionalidade local e propor abordagens e metodologias baseadas no diálogo de saberes. Ainda que não houvesse, a priori, o propósito de impor um modelo de manejo e produção, o decorrer da experiência evidenciou a tentativa de silenciamento das práticas e saberes da comunidade sob o argumento da razão técnica.

AGRICULTURA TRADICIONAL QUILOMBOLA E AGROECOLOGIA
A agroecologia faz parte da vida quilombola através dos grupos produtivos, das feiras de sementes, produtos e trocas de experiências, da participação em espaços de articulação e debate sobre o tema. No quilombo RGTS, desde o período em que a maioria das famílias era associada à Cooperafloresta e faziam parte da Rede Ecovida de Agroecologia, esta questão está presente e, ao menos as lideranças, discutem seu significado e as possíveis interações e distinções com a agricultura tradicional quilombola.
Estranhamente, por outro lado, algumas lideranças mais antigas dizem não ter a compreensão dessa proximidade de discussão entre agricultura tradicional, agrofloresta e agroecologia: “Se fala por aí dessa agroecologia. Mas sabe de uma coisa, que sobre isso aí eu já não sei te falar. Ouvi falar, mas não peguei a experiência disso aí” (Q-12).
(...) pra falar a verdade pra você, eu nem entendo isso aí. Não sei se a agroecologia é a mesma agrofloresta, eu não posso decidir! Eu não conversei com ninguém dessa parte. Aqui no tempo da Coopera nós só trabalhava com agrofloresta; nunca teve conversa de agroecologia (Q-15).
Os conflitos com a Coopera, na visão quilombola, não significam defender uma agricultura convencional. As queixas em relação às restrições que enfrentaram à roça tradicional muitas vezes são seguidas de valorização das frutas, da comercialização e das alternativas para evitar o uso de agrotóxicos.
A adesão inicial à Cooperafloresta e abertura para novidades e parcerias demonstram a disposição quilombola ao diálogo e cooperação com propostas vindas de fora. Neste sentido, convém lembrar Sevilla-Guzmán (2005) a respeito das possibilidades de diálogo dos conhecimentos tradicionais com o campo da agroecologia: a agricultura tradicional é ‘viva’ e tem desafios de aperfeiçoamento, mas isso ocorre por meio de processos em que o endógeno digere o externo, adapta e se apropria daquilo que tem coerência com a sua racionalidade.
Um líder quilombola do Vale do Ribeira levanta questões em relação às concepções da agroecologia e quanto ao protagonismo no processo social e político que envolvem este campo. Desde que a agroecologia avançou em espaços de políticas públicas, a proposta e as experiências de transição agroecológica ampliaram seu alcance, mas isso pode não ter contemplado e demonstrado de maneira satisfatória as intersecções da agroecologia com as agriculturas tradicionais dos territórios sociais:
Eu acho que a gente sempre fez agroecologia, nossa agricultura sempre foi agroecológica. E quem tem que ser dono disso somos nós, os agricultores. Agora, tem o apoderamento, em parte o Estado quer ser o protagonista daquilo que ele não fez. Eu acho que quem faz somos nós (Q-23).
O questionamento acerca das abordagens e dos sujeitos da agroecologia merece atenção; e trata-se de um debate que vem sendo internalizado no movimento quilombola: “A discussão da agroecologia está sendo feita na CONAQ; o movimento está cada vez mais priorizando esta questão” (Q-26). O IV Encontro Nacional de Agroecologia (ENA), em seu documento final, reconhece a participação e posicionamentos das comunidades tradicionais como sendo
(...) expressão de que a agroecologia se encontra com ela mesma, com suas raízes fundadoras. Esse é um avanço decisivo para reafirmar a essência de nosso movimento e nos prevenirmos contra as tentativas de cooptação que pretendem reduzir a agroecologia a um enfoque tecnocrático de “esverdeamento” da agricultura industrial (ENCONTRO..., 2018, p. 42).
Esses espaços e processos recolocam o debate sobre a relação entre as formulações teóricas e políticas do campo agroecológico com os povos e comunidades tradicionais, que em grande medida constituíram as bases epistemológicas que fundaram a agroecologia como paradigma para rediscutir as agriculturas e as relações humano-natureza na produção de alimentos (ALTIERI, 1989; 2004; NORGAARD, 1989).
Ao passo em que a agroecologia avançou nas políticas públicas e na orientação de experiências, tais considerações soam como alertas para os riscos de cooptação (instrumentalização técnica que tende a uma produção para mercado elitizado) e o controle e garantia desse alinhamento mediante burocratização. “Tem os que querem trazer regras; legalizam a questão da agroecologia (que até a legalidade é bom), mas depois querem dizer quem está fazendo certo ou errado Q-23).
Os questionamentos se apresentam, em certa medida, como resgate e prevenção com vistas a uma concepção de agroecologia como um campo de conhecimentos em permanente construção, que além das ciências modernas, aprofunde sua identificação com os territórios socioecológicos e os desafios que estes apresentam.
No quilombo RGTS, a introdução de um modelo técnico pré-determinado se mostrou como centro inquestionável da proposta agroflorestal. Agarrada a este pressuposto, a Coopera teve dificuldade para trilhar um caminho de construção de conhecimentos e práticas que aproximassem os princípios e métodos da agrofloresta, no campo da agroecologia, com os conhecimentos e práticas dos atores sociais dos territórios tradicionais e suas agriculturas.
De maneira geral, a roça tradicional quilombola é tema pouco explorado nas pesquisas em agroecologia. Em sentido diverso, epistemólogos das bases da agroecologia, como Altieri (1989) e Norgaard (1989), buscaram nas agriculturas camponesas importantes referências para sistematizar e apresentar a agroecologia como um paradigma oriundo das práticas sociais milenares e que, na ciência moderna, interpela um conjunto de áreas do conhecimento no intuito de dialogar com a complexidade da vida das comunidades, seus modos de produção, sua relação com a natureza e meios de subsistência.
De qualquer modo, as interações do quilombo com o mundo externo são inevitáveis e é sabido que as agriculturas que mantêm estilos e vínculos imediatos com as demandas e os valores do lugar (dos territórios sociais) também são dinâmicas, se modificam, se apropriam, intercambiam e reformulam conhecimentos e práticas. Nas situações em que as comunidades buscam autonomia para direcionar essas mudanças (e não sejam submetidas aos interesses dos mercados), os desafios estão na construção de pontes ao diálogo com o diferente, em contexto de alteridade e não de assimilação. É nesta perspectiva que os quilombolas se colocaram durante o IV ENA, sentido este compartilhado por uma liderança do quilombo RGTS:
[A] agroecologia que queremos para os nossos territórios é aquela onde a gente produz os nossos próprios alimentos, onde a gente consegue manter as nossas técnicas e modelos de produção, mas ao mesmo tempo a gente consiga se desenvolver economicamente, também podemos tirar nossa renda (PEREIRA, 2021).
A pesquisa levantou aspectos críticos que, ao serem confrontados com o pensamento agroecológico, indicam certas contradições do modelo agroflorestal levado ao quilombo. Uma primeira questão é que não se encontra uma ‘lei’ agroecológica que possa servir para refutar práticas locais. A bases epistemológicas da agroecologia constituem um paradigma teórico e metodológico para orientar estudos e processos de transição de modelos convencionais para propostas de base ecológica, sem, no entanto, formarem um conjunto de normas legais ou mesmo preceitos técnicos específicos. Neste sentido, é preciso levar em conta que agriculturas tradicionais, como a quilombola, são também um sistema agroecológico, independente de se enquadrar no modelo preconizado por outro sistema, como SAF sucessional.
Portanto, a proibição da roça de coivara contradiz teórica e metodologicamente o paradigma agroecológico, que fundamenta suas origens nos conhecimentos tradicionais e, mesmo considerando a mobilidade dos sistemas agrícolas, a rejeição à prática tradicional afronta o princípio de que as transformações se constroem a partir e em relação ao que já está constituído, e que o novo resulta da digestão do externo processada pelo endógeno (SEVILLA-GUZMÁN, 2005).
O conjunto de áreas do conhecimento mobilizado pelo campo agroecológico parte do reconhecimento e estudo crítico das agriculturas locais, sem se agarrar a um ‘ideal’ de agroecologia (tampouco um conjunto de preceitos técnicos padronizados) que venha a ser parâmetro para todos os contextos e grupos sociais onde se dão as experiências de agricultura, abastecimento e consumo. A abordagem agroecológica tem bases nas experiências e saberes camponeses e nas agriculturas dos povos tradicionais (ALTIERI, 1989; NORGAARD, 1989).
Outro aspecto é a abordagem metodológica implicada nos processos de ecologização dos sistemas produtivos, nos saberes e nas relações sociais e de produção-consumo. Esta discussão envolve a complexidade daquilo que as discussões e publicações do campo agroecológico denominam construção do conhecimento agroecológico (PETERSEN; DIAS, 2007), e outros estudos na América Latina identificam como a metodologia campesino-a-campesino (QUIROZ, 2016).
No caso em análise, observa-se um problema em relação à noção de construção do conhecimento agroecológico, dado que se procurou introduzir um modelo (sistemas agroflorestais sucessionais) em substituição ao SAT quilombola. Ali, não se evidencia claramente a problematização da realidade e construção coletiva de alternativas considerando as práticas e saberes da comunidade.
Convém considerar ainda que a agroecologia, embora estude, sistematize e formule teorias e princípios que podem ser mobilizados para a discussão e a orientação à agricultura orgânica, não pode ser confundida com lei ou como normativa técnica. A agroecologia é tomada como paradigma para orientar processos de transição agroecológica (CAPORAL, 2004), o que não significa dizer que seja sinônimo de agricultura orgânica ou que tenha caráter prescritivo.
O SAT quilombola tem como finalidade a subsistência das famílias e a reprodução social da comunidade. Esses modos de produção e reprodução são dinâmicos e, como se verificou no processo de conflitos e interações das últimas décadas, resistiram e também se adaptaram, hibridizaram para sobreviver.
A racionalidade ambiental, interpretada de Leff (2006) e confrontada com o observado na comunidade, é entendida como a conjugação do modo de pensar, sentir e agir quilombola na relação com os seus e com o território. Essa racionalidade integra as várias dimensões da vida, envolve interações entre natureza, identidade e anseios da comunidade e, portanto, é dinâmica. Neste trabalho, tal concepção é também referida como racionalidade socioecológica.
A racionalidade ambiental ou socioecológica observada no quilombo se expressa, entre outros, nos seguintes aspectos:
· Segurança alimentar: produção diversificada de alimentos para o abastecimento familiar ao longo do ano, garantindo quantidade, variedade e disponibilidade, gerando segurança alimentar. Isso inclui estratégias relacionadas à biodiversidade manejada, especialmente quanto ao uso, conservação e troca de sementes. Além do consumo familiar, a produção é destinada às trocas e doações entre parentes e vizinhos e à comercialização.
· Mosaico floresta-agricultura: o manejo da paisagem combina quintais, criações, SAFs e roças de coivara, inseridos em uma cobertura florestal de 60,3% (BIM, 2012). Nas áreas de roça, o pousio possibilita a regeneração cíclica da vegetação, com controle social sobre os locais e tamanhos das coivaras, evitando proximidade de rios e derrubada de floresta nativa, abrindo aceiros para a queima. Nos últimos anos, os procedimentos da coivara foram ajustados para atender aos novos desafios ambientais e à legislação.
· Cooperação e reciprocidade: trocas e doações de produtos, sementes, mudas e ferramentas entre vizinhos e comunidades, incluindo variedades florestais, medicinais e frutíferas, assim como raças animais. As práticas de reciprocidade envolvem trabalho coletivo, com mutirões nas roças, pastagens, construções ou reformas de casas, centros comunitários, passarelas sobre os rios, além da organização de festas da comunidade.
· Projetos coletivos: com diferentes graus de formalidade, ocorrem iniciativas associativas, como foi a experiência de processamento de açúcar mascavo e, atualmente, o uso comunitário do caminhão da Associação. Merecem destaque os projetos de comercialização (institucional ou venda direta) em parceria com os demais quilombos da Barra do Turvo. Em seu auge, a participação na Coopera impulsionou os trabalhos com agroflorestas e a inserção em mercados orgânicos.
O campo teórico da agroecologia baseia-se no estudo de uma diversidade de experiências, com múltiplas estratégias e práticas produtivas que visam a sustentabilidade dos agroecossistemas, sendo o SAF um entre tantos sistemas de manejo que buscam a produção em bases ecológicas. Mesmo que ainda existam práticas agroflorestais e que os trabalhos da Coopera estejam no campo agroecológico, algumas famílias do quilombo não identificam essa articulação, o que pode indicar uma falta de discussão e formação coletiva sobre a agroecologia.
Nos anos recentes, uma série de trabalhos vêm sendo desenvolvidos nessas mesmas comunidades, com o protagonismo das mulheres e mediação da Sempreviva Organização Feminista (SOF). São novas experiências de abordagem agroecológica que articulam a produção diversificada de alimentos e a comercialização direta aos consumidores nas cidades (TELLES, 2018; FRANCO, 2021). Os grupos identificam essas práticas como parte de um processo social de organização, trocas de experiências, formação e cooperação em redes agroecológicas de produção e consumo. Tais trabalhos e metodologias vêm oportunizando novos olhares e perspectivas de análise para os processos agroecológicos nas comunidades quilombolas a partir do protagonismo das mulheres e dos saberes e práticas construídas localmente.
Os processos e ações dessas quase três décadas suscitam questionamentos acerca da abordagem agroecológica e de como ela pode contribuir em contextos de territórios tradicionais. A experiência problematiza as determinações técnicas vindas de fora, fundamentalmente as limitações em compreender e dialogar com os conhecimentos e práticas da comunidade; e coloca dúvidas sobre os fundamentos e a metodologia de construção da agroecologia nesses territórios sociais.
O estudo das agriculturas tradicionais tende a contribuir para esta discussão e formulação no campo agroecológico, estreitando a cooperação com as práticas e saberes de comunidades que desenvolveram modalidades de relação com a terra e a produção de alimentos que as sustentou por séculos, enraizados ao território-natureza que tratam como lugar de vida – e não como espaço de produção intensiva de commodities e negócios como propõe a agricultura industrial moderna.
A aproximação aos modos de produção e existência dessas comunidades possibilita o diálogo de saberes, como propõe Santos (2002), com as experiências geradoras dessas (re)existências e territorialidades socioecológicas. A promoção e facilitação do diálogo entre esse mundo de ecologia de saberes (SANTOS, 2007) possibilita compreender as diferenças e complementaridades e reconhecer nessas experiências uma racionalidade que problematiza a servidão da ciência a um colonialismo moderno, e que, nas áreas da agricultura, se mostra instrumentalizada pelo modelo agroexportador das monoculturas intensivas em tecnologias de origem industrial.
Diante deste quadro, entende-se que ‘agribusiness’ e ‘commodities’ constituem a antítese, em termos de sistemas agroalimentares e socioecológicos, às agriculturas tradicionais das comunidades quilombolas. Como já dizia um intelectual e líder negro a respeito da experiência de Palmares:
(...) Seu modelo econômico era o contrário do modelo colonial. Em vez de produzir um item só para exportação e depender da matriz imperial, tinham uma produção agrícola diversificada que provia seu próprio sustento e mantinham relações de troca e intercâmbio com as populações circundantes (NASCIMENTO, 2002, p. 71).
Desde o final da década de 1980, quando começaram a circular publicações baseadas em estudos que sistematizam e analisam distintas modalidades de agricultura tradicional no mundo, as bases da agroecologia (NORGAARD, 1989) são assentadas sobre tais experiências e os saberes que as sustentam em diálogo e complementaridade com os conhecimentos críticos das ciências modernas (agrárias, florestais, biológicas, sociais, econômicas, etc.). Apesar dessa matriz epistemológica, no caso das experiências com agroflorestas nos quilombos da Barra do Turvo percebeu-se um processo que ignorou tal abordagem e andou por uma cisão entre os conhecimentos de manejo propostos e os saberes tradicionais da comunidade.
As limitações em construir pontes que facilitassem o diálogo entre a agricultura quilombola e o modelo agroflorestal introduzido demonstram uma compreensão restrita e enviesada da agroecologia em termos teórico-metodológicos e, até, em termos de sua abordagem de processo social, que, segundo as principais correntes do pensamento agroecológico, integra este paradigma no mesmo grau de importância dos princípios técnico, ecológico ou econômico. Afinal, seja em uma prática de manejo de solo, na escolha da semente a ser plantada ou no tipo de alimentação para os animais, é com as pessoas que se trabalha e dialoga sobre tais questões. Sem negligenciar a importância das tecnologias alternativas, é necessário frisar que mesmo os ‘gurus’ da agroecologia a entendem como uma proposta social e política de resgate de conhecimentos e práticas e de enfrentamento e superação de um modelo exógeno à trajetória histórica do campesinato, que buscou e logrou antes de tudo a sua sustentação na relação e adaptação aos diferentes ambientes onde vivia e que manejava. O ditame de um suposto ‘modelo técnico ideal’ não confere, por si, a substancialidade de um processo social e pedagógico de construção da agroecologia.
Despontam dois aspectos a serem questionados na proposta da Cooperafloresta ao se considerar as epistemologias da agroecologia que relacionam sua origem aos conhecimentos das agriculturas tradicionais. Um aspecto questionável encontra-se no apego ao modelo técnico (exógeno) de manejo, o que podemos chamar pacote agroflorestal modelo Ernst.
Outro aspecto a se destacar decorre do anterior, já que o condicionamento às agroflorestas relegou a um segundo plano as culturas e hábitos alimentares da comunidade, que eram baseadas em ‘culturas de roça’. Em boa medida, essas mudanças nos produtos colhidos (embora possam ter ampliado a dieta alimentar) vincularam-se ao interesse pela comercialização dos produtos no mercado orgânico e, para este propósito, à certificação orgânica. Isso levou a um processo que se fechou para a agricultura tradicional praticada pela comunidade e inviabilizou o diálogo entre as visões de mundo, de ecologia, de agricultura e de estratégias de reprodução social. Privilegiou-se uma racionalidade técnico-econômica e desconsiderou-se a racionalidade ambiental que é fruto da trajetória de formação e da identidade da comunidade, que tem nas roças de coivara o principal elemento da agricultura tradicional.
Neste sentido, parece ter havido uma radicalização em torno da prescrição de preceitos orgânicos no modelo de agrofloresta proposto, em detrimento de princípios caros à agroecologia, como partir dos conhecimentos locais, privilegiar a participação e o protagonismo da comunidade, fomentar o diálogo entre o conhecimento técnico-científico do manejo agroflorestal e os saberes e práticas seculares que fundamentam o SAT quilombola.
Por esta perspectiva, interpreta-se haver contradições com as abordagens teórica e metodológica da agroecologia. No campo teórico, questiona-se conceber o conhecimento técnico-científico como o único válido e que deveria prevalecer diante do saber e da prática local. Metodologicamente, a contradição está na relutância dos técnicos em se colocarem em nível de igualdade para a promoção do diálogo de experiências e saberes, processo que poderia levar a uma construção participativa dos manejos agroflorestais de maneira integrada e complementar à agricultura tradicional. Isso ocorreu parcialmente nas fases iniciais, de sensibilização e implementação dos SAFs, mas, com o tempo e a determinação do abandono da prática tradicional da coivara, levou ao conflito e à desistência das famílias quilombolas.
Em relação à agricultura tradicional, constatamos um processo contínuo de mudanças e adaptações das práticas a partir das relações e tensões com o mundo externo. No entanto, foi resgatando o sistema agrícola tradicional, como parte da identidade quilombola, de suas estratégias de resistência, de reprodução social e da racionalidade ambiental, que tal atualização foi possível. Assim como propõem Mazoyer e Roudart (2010), é preciso compreender esses sistemas para então contribuir em eventuais mudanças ou aperfeiçoamentos, pois deles dependem as populações que os praticam. No caso do quilombo RGTS, foi pelo esforço da comunidade em manter seus conhecimentos e cultura em torno dos sistemas agrícolas e alimentares que os ajustes à prática da coivara foram produzidos. Como refletiu uma liderança: “A coivara é a roça que garante as sementes para os próximos plantios e é da nossa cultura. Por isso não se abandona facilmente” (Q-08). Esta declaração vai ao encontro do que diz Escobar (2005) a respeito de como se formam e se consolidam as culturas locais, vinculadas com a natureza, com os ciclos da vida e das relações entre as pessoas e seus meios de sustento.


CONSIDERAÇÕES FINAIS
[bookmark: _Hlk197706957]Este artigo analisou práticas e conhecimentos ecológicos e agrícolas quilombolas a partir de pesquisa junto ao quilombo RGTS. O estudo permitiu compreender a dinâmica do SAT quilombola, que resiste e se adapta em meio a conflitos e interações. Destacam-se práticas como a produção diversificada de alimentos, a reprodução e intercâmbio de sementes, os mutirões de trabalho, etc. Verificou-se que a reprodução social se articula à reprodução ecológica, a partir de indicadores como o cuidado com as águas, a atenção à biodiversidade, o manejo da paisagem mesclando quintais biodiversos, criações e roças, a manutenção de grande parte da cobertura florestal, o controle comunitário sobre a prática das roças de coivara.
As famílias demonstram compreender os impactos ambientais do corte e queima e adotam práticas de mitigação, como o pousio, derrubadas em áreas já agrícolas, roças de pequeno porte controle do fogo. A regeneração da floresta mediante o “descanso da terra” revela também valores associados a um vínculo ético com a natureza. Com frequência, os mais velhos e lideranças associam as práticas produtivas ao cuidado dos bens naturais, guiados por valores herdados dos antigos. A coivara não é apresentada como modelo a ser generalizado, mas como direito à agricultura que assegurou a sobrevivência do quilombo.
[bookmark: _Hlk197808736]O quilombo tem vivenciado transformações e, ao mesmo tempo, mobiliza-se para assegurar seus meios de vida, em especial os sistemas de agricultura e organização comunitária. A introdução dos sistemas agroflorestais sucessionais gerou implicações relevantes na comunidade: proporcionou melhorias ambientais e de renda, mas também abriu um campo de disputas. Os quilombolas reconhecem o trabalho e a proposta da Coopera, como a produção diversificada de frutas e sua inserção no mercado orgânico. Contudo, a certificação e o aumento da renda somaram-se a argumentos técnicos para a contraposição à roça tradicional quilombola.
Com base nas abordagens teórico-metodológicas da agroecologia, questionamos a perspectiva da “verdade técnica” que privilegia um saber científico e universal em detrimento do saber local. Essa concepção limitou o diálogo de saberes e a construção participativa de manejos agroflorestais integrados e complementares à agricultura tradicional. A cooperação inicial na implementação dos SAFs foi gradualmente substituída por exigências de abandono da coivara, o que afastou grande parte das famílias da Cooperafloresta.
O apego a um modelo técnico dificultou o intercâmbio com a racionalidade agrícola da comunidade, desconsiderando que os SAFs constituem uma entre tantas formas de manejo ecológico. O paradigma da agroecologia permite múltiplas estratégias produtivas que visam a sustentabilidade e o atendimento das necessidades alimentares e de renda.
A experiência analisada suscita reflexões sobre como a agroecologia pode contribuir em contextos de territórios tradicionais. Os conflitos observados revelam o desafio de superar determinações técnicas introduzidas como modelos fechados, dando lugar a epistemologias que dialoguem com os saberes das comunidades numa perspectiva agroecológica em territórios sociais. A aproximação com as agriculturas tradicionais tende a enriquecer as teorias da agroecologia ao integrar saberes de grupos que, por séculos, sustentaram suas formas de vida em estreita relação com a terra.
Apesar da matriz epistemológica da agroecologia partir da observação e estudo das práticas e saberes de populações tradicionais, confrontadas com os conhecimentos da ciência moderna, a experiência analisada mostrou uma dissociação entre técnica e contexto local. Essa ausência de pontes que facilitassem trocas entre a agricultura quilombola e o modelo agroflorestal revela uma leitura restrita da agroecologia em termos teórico-metodológicos e de sua abordagem como processo social, condição essencial para o seu desenvolvimento.
A relação agricultura tradicional-agroecologia tem ganhado espaço nos debates da comunidade e do movimento quilombola. No quilombo RGTS, o protagonismo das mulheres na produção e comercialização em redes agroecológicas exemplifica a convergência entre sistemas tradicionais e propostas inovadoras. Ao mesmo tempo, as lideranças desafiam o campo agroecológico a desenvolver abordagens que favoreçam a aproximação e cooperação entre as agriculturas tradicionais, as comunidades territorialmente identificadas e a agroecologia.
Notou-se um processo de ajustes das práticas da coivara a partir das tensões externas. Contudo, foi resgatando a centralidade o SAT na reprodução social e na identidade quilombola que essa atualização foi possível. A fala de uma liderança – “A coivara é a roça que garante as sementes para os próximos plantios e é da nossa cultura; por isso não se abandona facilmente” – remete à ideia de Escobar sobre a formação das culturas locais, vinculadas com os ciclos da vida e seus meios de sustento. Em vez de refutados, esses modelos deveriam ser compreendidos (e problematizados dialogicamente), pois demonstram ser fundamentais na resistência das comunidades e seus territórios de vida.
O acesso e gestão partilhada dos bens naturais e construídos possibilitou os meios de existência do quilombo. Presenciamos a expressão de valores, práticas e saberes que constituem uma racionalidade ambiental, atenta às demandas de sustento das famílias e à reprodução dos ecossistemas. Essa racionalidade confronta a razão instrumental moderna, orientada pela lógica produtivista e acumuladora. Partindo desta perspectiva, as epistemologias agroecológicas tendem a ser qualificadas em uma relação de mão dupla com a racionalidade quilombola.
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